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1 CONTEXTO DO RELATO

O processo de implantação do Ensino Médio politécnico no Rio Grande do sul, em fase de implantação desde o ano de 2012, fundamenta-se principalmente em dois pressupostos básicos: pesquisa como princípio pedagógico e trabalho como princípio educativo. A compreensão e a implementação desses dois princípios no processo de conduzir o Seminário Integrado (SI), tem sido uma das razões de dissensos e motivo de inquietações da grande maioria dos professores, principalmente aqueles que são coordenadores de SI nas escolas.

A implantação gradativa do SI como um novo componente curricular do novo Ensino Médio politécnico visa induzir o planejamento coletivo via parcerias entre os professores que compõe cada uma das quatro áreas do conhecimento, e desta com as demais. As parcerias são entendidas como possibilidade e condição do planejamento interdisciplinar como pretensão a ser alcançada na Educação Básica, por meio do SI. No entanto, após este primeiro ano de implantação da proposta, tivemos evidências de que é preciso garantia de condições, para que se produzam as ferramentas necessárias a prática efetiva da pesquisa em sala de aula, tendo a coordenação de um professor e a contribuição dos demais, visando transcender o paradigma disciplinar. Dentre as condições de viabilização da reforma, destaca-se o espaço/tempo de planejamento coletivo na escola e como ferramentas intelectuais, destacam-se nos depoimentos dos próprios professores em exercício no ano de 2012, a compreensão teórico- conceitual desses dois conceitos-chave acima citados para que a sua implementação resulte em propostas de ensino mais operativas e efetivas. Partimos da hipótese de que uma das muitas razões pelas quais os professores resistiram à reforma passa por uma compreensão aligeirada ou até simplista, desses pressupostos.

2 DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES

Inicialmente, em roda, os professores de seminário integrado, em parceria com a CRE e a FURG, iniciaram um processo de formação acadêmico profissional que teve a intenção de atender a demanda dos professores coordenadores de SI nas Escolas Estaduais de Rio grande. Cirandar, rodas de investigação desde a Escola, teve início juntamente com a implantação do Ensino Médio politécnico, cuja centralidade do processo formativo é o diálogo narrativo das práticas docentes de todos os professores envolvidos, através da leitura e escrita de relatos de experiências, de modo que a própria ideia de pesquisa a ser desenvolvida pelo professor nos espaços de SI, também seja constitutiva dos saberes profissionais desse professor em exercício. No final do ano de 2012, primeiro ano de implantação da proposta  do novo Ensino Médio e também do Cirandar, como formação acadêmico profissional (DINIZ-PEREIRA, 2012) de todos os envolvidos, cada professor fez um relato cuja Analise Textual Discursiva realizada (MORAES e GALIAZZI,  2007), serviu de parâmetro para interpretar as angústias e incertezas vivenciadas pelos professores e traçar estratégias de continuidade do Cirandar para o ano de 2013.

Fez parte do material empírico um conjunto de relatos, dos quais se buscou contemplar  uma amostragem representativa das escolas que compunham cada um dos cinco núcleos de escolas parceiras do Cirandar 2012. O percurso metodológico adotado para a realização da leitura e interprestação dos relatos, foi a Análise Textual Discursiva de Moraes e Galiazzi (2007). O mesmo consistiu em identificar no texto dos relatos unidades de significados, que evidenciam a aproximação e/ou as dificuldades enfrentadas pelos professores para levar a efeito as propostas de pesquisa em Sala de aula, norteadora do SI no contexto do Ensino Médio politécnico. As unidades de significadas, ao se aproximarem de um mesmo foco ou nucleio, permitiu que fossem produzidas quatro categorias de análise, das quais elegeu o trabalho e pesquisa  para serem problematização no âmbito deste relato.

3 ANÁLISE E DISCUSSÃO DO RELATO

O cenário da Educação Básica brasileira nas últimas décadas não é nada motivador. As inquietações que emergem dos relatos dos professores evidencia uma realidade que parece causar em todos nós envolvidos com esse nível de ensino, certo desencantamento.

Talvez seja esse o motivo de tantos dissensos que emergem nos depoimentos de muitos docentes, quando afirmam a descontinuidade das propostas e a dificuldade de atingir mudanças relevantes com as condições adversas reais que enfrentam no cotidiano das escolas. Tais condições dizem respeito às dificuldades de espaço e tempo para o planejamento coletivo e interdisciplinar, que por sua vez, está associado ao professor que tem de completar carga horária em mais de uma escola dificultando assim o estabelecimento do pertencimento e do vínculo com a proposta pedagógica de cada estabelecimento que trabalha. Nesse contexto, a dificuldade não é mera rejeição, senão falta de condições melhoradas para o exercício do estudo e do planejamento interdisciplinar e que contribuem para uma compreensão aligeirada daqueles princípios que são desafiados a leva-los a prática.

Como defender e propor algo que se desconhece? Ou ainda, como o Cirandar pode servir de apoio ao professor de SI  no sentido de qualificar suas experiências e as experiências de outros colegas?

O planejamento interdisciplinar que aposta na pesquisa como princípio pedagógico não é o mesmo que propor pesquisa nos moldes da pesquisa científica como aquela desenvolvida na Universidade e que em boa medida somos herdeiros. Sendo o espaço da formação inicial ainda muito conservador da tradição disciplinar fica difícil a proposição do interdisciplinar para aqueles que não tiveram a oportunidade de vivencia-la quando foram estudantes das licenciaturas. Propor o interdisciplinar é um desafio que não se restringe a escola de educação Básica e por isso o caminho ainda está sendo construído de modo muito principiante. A aposta em trabalhos de parcerias universidade-escola como o que se propõe através do cirandar é a grande aposta de todos os professores dispostos a fazer uma educação de melhor qualidade e mais de acordo com as necessidades sociais do século XXI. 

Por isso discutir os principais princípios organizadores da proposta e fazê-lo apostando na parceria, é intenção a ser perseguida. Considera-se que atual sociedade da informação e do conhecimento deve investir no desenvolvimento de competências humanas (BRASIL, 2010, 2011), mais que a memorização de conceitos e aplicação de equações, que não fazem nenhum sentido para o adolescente que é aluno do Ensino Médio. As atuais diretrizes para a educação Básica de modo geral e para o Ensino Médio, como última etapa da Educação Básica, não se restringe a reestruturação curricular no nível de estado, tampouco no nível de Brasil. Vive-se um momento de reestruturação curricular no mundo e com ele pode-se afirmar que a pesquisa e o trabalho são categorias que vem ganhando novos sentidos e significados distintos da compreensão que lhes foi atribuída no seu contexto de origem. 

O trabalho como princípio educativo remete a ideia de mercado de trabalho, tornando-se motivo de crítica entre aqueles que o consideram como reprodutor da lógica empresarial e na manutenção do sistema capitalista atual (SACRISTAN, 2011). Outra categoria que vem ganhando nova compreensão e terreno nas últimas propostas de reforma é a pesquisa. Essa por sua vez, é muitas vezes reduzida àquela desenvolvida em cursos de mestrado, doutorado e trabalho de conclusão de curso, cujo percurso é solitário e finito. Como princípio pedagógico, a pesquisa ganha novos significados, mas seus sentidos ainda carecem ser produzidos por cada um de nós professores na perspectiva de algo que sinaliza para um modo de fazer o ensino acontecer no coletivo de uma turma ou sala de aula, e isso não foi definida a priori pela proposta de reestruturação curricular, nem deveria.

No contexto normativo atual, conforme a LDBEN/96 a Educação Básica “ tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e formar-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores” (BRASIL, 1996). Essa tem sido a intenção normativa de romper com a dicotomia entre trabalho intelectual e trabalho manual. Ou seja, entre formação técnica destinada àqueles que não seguem carreira universitária e formação geral para os que pretendem seguir a caminhada acadêmica, e que segundo Kuenzer (2002) tem sido responsável pela falta de identidade do Ensino Médio no Brasil e seu caráter propedêutico.

Entende-se com base no documento de reestruturação curricular, que este tem sido o ponto chave a ser considerado na intenção do ensino médio politécnico. Também, conforme obra produzida após um ano de caminhada tem-se no que segue alguns pontos chaves de que carecem ser abordados em espaços como estes, quando se trata de querer esclarecer as categorias que compõe a base da reforma, a pesquisa e o trabalho.

Resumidamente, a diferença conceitual entre pesquisa como princípio educativo e pesquisa como princípio pedagógico se dá no seu espaço de abrangência. O princípio educativo trata estritamente da pesquisa que educa, que forma, que transforma, que é meio de produção do conhecimento de forma individual ou coletiva. O princípio pedagógico da pesquisa se refere à dimensão da investigação científica como processo capaz de potencializar as possibilidades do fazer pedagógico. Remete-se, este, a arte de didatizar informações de modo a promover reflexão sobre seu contexto e seus objetivos frente a comunidade escolar, seus anseios e necessidades. Nesse a pesquisa é assumida como cerne do processo de ação-reflexão-ação, de que dispõe a comunidade docente para forjar formas inovadoras de ensino, com consequentes reflexos nas aprendizagens discentes (AZEVEDO e REIS 2013, p.35).

Outra compreensão aligeirada diz respeito a categoria trabalho, muitas vezes associada de modo equivocada ao mercado de trabalho, conforme segue Azevedo e Reis (2013), esclarecem:

a expressão mundo do trabalho é diferente da forma mercado de trabalho. O mundo do trabalho diz respeito à complexidade da realidade social, da produção da vida. Nela estão inseridas todas as formas de produção de atividades econômicas (serviços, indústria, comércio, agropecuária), atividades culturais (toda produção social no âmbito das manifestações da cultura, mídia, cinema, dança, teatro, música, entre outros, enfim da existência humana. Portanto, o mundo do trabalho abrange a produção de bens e mercadorias, materiais e simbólicas. Assim, uma educação com o foco no mundo do trabalho visa fomentar percursos discentes na direção de uma inserção crítica propositiva e não subordinada no mercado do trabalho, por meia da formação cidadã e técnica. Isso pressupõe a apropriação dos fundamentos da ciência, da tecnologia, do trabalho e da cultura como etapa imprescindível para o aprofundamento de sua consciência cidadã, possibilitando que atuem criticamente como sujeitos sociais nos contextos em que habitam, técnica e cientificamente munidos para o exercício da cidadania (p.35)
Entende-se que parte das interpretações simplistas que surgiram em razão dessas categorias, tem relação as resistências ao processo de reorganização curricular proposto no Rio Grande do Sul. O conceito ou a palavra politecnia, parece ter dado um, sentido ambíguo ao que se pretende como movimento de pensar projetos de pesquisa centrados no contexto de vida dos sujeitos. “A politecnia mostra-se por uma educação formal que integra o trabalho, a ciência e a cultura, para desenvolver os pilares científicos, técnicos e tecnológicos necessários na fundação da existência e da consciência acerca dos direitos políticos, sociais e culturais da humanidade em contextos sociais específicos e a disposição de atingi-los” (p.39) com base em Gramsci, 1978.

Ademais, não se pode esperar que todos os professores compreendam e reajam da mesma forma a qualquer proposição de mudança. No entanto, o que se espera é que estejamos dispostos a querer compreender. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta primeira experiência de discutir o processo de reestruturação curricular em rodas de formação acadêmico profissional mostra-se promissor, não somente porque mostra a possibilidade do contra-argumento do outro permitindo que sentidos e significados evoluam na mediação com o outro (VIGOTSKI, 2001). Outro ponto a ser considerado é o quanto se produz de conhecimento profissional no exercício de relatar a prática e refleti-la por meio da pesquisa coletiva, assim como é a intenção do SI.

 No entanto, preocupam afirmações prematuras como a que segue: “O ensino médio politécnico já mostra bons resultados no seu primeiro ano de implementação. A reprovação diminuiu de 22,3% para 17,9%. Como consequência direta dessa nova forma de organização curricular, a aprovação passou de 66,3% para 70,4%” (AZEVEDO E REIS, 2013, p.45). Essas podem ser interpretadas como conclusões aligeiradas. Em educação, entendo que devemos evitá-las já que nada é tão mágico assim, mas é o trabalho continuo e permanente que permite avanços significativos. Os professores da Educação Básica podem muito bem terem sido induzidos ao discurso novo e por medo, desconhecimento ou coisa parecida terem aprovado alunos sem conhecer bem o que fundamenta em tal ato. Nós professores muitaas vezes nos tornamos presas fáceis do discurso e das ações imediatistas, principalmente porque a escola se entende pouco formadora nesse contexto atual de pouco prestígio social como tem sido a docência.

Da mesma forma seria aligeirado dizer que com as condições atuais que se tem nas escolas para o exercício do professor pesquisador de sua prática como propõe Maldaner (2006). Enfim, a intenção de apresentarmos este trabalho em espaços como esse se torna ainda mais relevantes quando vislumbramos encontrar em nossa roda de discussão outras experiências como esta sendo compartilhadas e socializadas, por sujeitos que ocupam diferentes papéis e em diferentes contextos, escolares ou acadêmicos. É a pesquisa sendo motivo de constituição tanto dos alunos de SI quanto dos professores lançam mão dessa ferramenta para refletir sua prática, produzir conhecimento de professor e constituir-se por meio dele.
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